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APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

 

A aposentadoria por tempo de contribuição é a mais comum entre as 

aposentadorias atualmente existentes no Brasil  

 

Quem tem direito a aposentadoria por tempo de contribuição? 

 

Homens a partir de 35 anos de contribuição e mulheres a partir de 30 

anos de contribuição. Não existe idade mínima. 

 

Para calcular o valor do benefício, primeiramente temos que calcular o 

salário de benefício. Ele é a média aritmética simples dos 80% maiores 

salários de contribuição, corrigidos monetariamente desde julho de 1994. 

Logo após é aplicado o fator previdenciário. 

 

Não existe uma idade mínima para se aposentar por tempo de 

contribuição. 

 

O ponto negativo fica por conta do fator previdenciário que pode cortar e 

muita sua aposentadoria se você, quando for se aposentar, tiver pouca 

idade. 

 

Com a reforma da previdência, este tipo de aposentadoria foi extinto, no 

entanto, quem atingiu os 35 anos de contribuição se homem e 30 anos de 

contribuição se mulher, até a data da reforma da previdência, em 

13/11/2019, com a publicação da Emenda Constitucional nº 103 de 2019, 

terá o direito adquirido. 
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APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO POR PONTOS 

 

Se, além de completar os 35/30 anos de tempo de contribuição, a soma 

da sua idade mais o tempo de contribuição for superior a 96 pontos para 

o homem, ou 86 pontos para a mulher, a aposentadoria não terá a 

redução do fator previdenciário.  

 

Estes pontos irão aumentar, conforme os anos. 

Veja só como ficam os pontos a partir do ano de 2019: 

  

 Quantidade de pontos para homens Quantidade de pontos para mulheres 

2019 96 86 

2020 97 87 

2021 98 88 

2022 99 89 

2023 100 90 

2024 101 91 

2025 102 92 

2026 103 93 

2027 104 94 

2028 105 (limite) 95 

2029 105 96 

2030 105 97 

2031 105 98 

2032 105 99 

2033 105 100 (limite) 

2034 105 100 

… 105 100 
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A reforma da Previdência passou a exigir uma idade mínima para se 

aposentar (62 anos, para mulheres, e 65 anos, para homens) além de 

pelo menos 15 anos de contribuição para o INSS.  

 

No entanto, para quem ainda não cumpriu o tempo de contribuição e 

faltava poucos anos para completar, existem regras de transição para 

obter o benefício. 

 

 

APOSENTADORIA ESPECIAL 

 

A Aposentadoria Especial foi criada para proteger o direito de quem arrisca 

a saúde e a vida para trabalhar. 

 

Quantos anos de contribuição para aposentadoria especial? 

 

Tem direito a esta aposentadoria quem trabalhou 25 anos (tanto homem 

como mulher) com alguma atividade especial, ou seja, exposto a fatores 

insalubres, como ruído, muito calor, muito frio, agentes químicos e 

agentes biológicos, ou a fatores periculosos como porte de arma e 

eletricidade. 

 

Em alguns casos mais raros, é possível se aposentar com apenas 20 anos 

de contribuição, quando o trabalho tem exposição a amianto, ou 15 anos, 

quando o trabalho é realizado em minas subterrâneas. 
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Com a reforma da previdência, além do tempo de atividade especial (25, 

20 ou 15 anos) que é necessário para a concessão da aposentadoria 

especial, a reforma incluiu também a idade mínima! 

 

Isto é, se você começou a trabalhar em atividade especial após a reforma, 

precisará de, no mínimo: 

 

    60 anos de idade para atividades de baixo risco  

    58 anos de idade para atividades de médio risco 

    55 anos de idade para atividades de alto risco 

 

Mas caso você já estivesse trabalhando antes até que veio a reforma, você 

entrará na regra de transição da aposentadoria especial: 

 

 25 anos de atividade especial e 86 pontos (somatório da idade com tempo 

de atividade especial), para atividades de pouco risco. 

 20 anos de atividade especial e 76 pontos (somatório da idade com tempo 

de atividade especial), para atividades de médio risco. 

 15 anos de atividade especial e 66 pontos (somatório da idade com tempo 

de atividade especial), para atividades de alto risco. 

 

 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM ATIVIDADE 

ESPECIAL 

 

Muitas pessoas trabalharam algum tempo com alguma atividade especial, 

mas não chegam a completar todos os 25 anos para terem direito à 

Aposentadoria Especial. 
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Neste caso, não é possível se aposentar com a Aposentadoria Especial, 

mas é possível conseguir algumas vantagens na Aposentadoria por Tempo 

de Contribuição. 

 

Todo o tempo de atividade especial, exposto a fatores insalubres e 

periculosos, conta a mais no momento da sua aposentadoria. 

 

Normalmente, a atividade especial do homem conta 40% a mais e a 

atividade especial da mulher 20% a mais. 

Veja o exemplo do Fernando, que trabalhou 10 anos como metalúrgico, 

exposto a muito ruído e a agentes químicos, e outros 20 anos como 

gerente comercial, sem qualquer exposição. 

 

Fernando acredita que possui apenas 30 anos de tempo de contribuição 

(10 anos como metalúrgico + 20 anos como gerente comercial).  

 

Acontece que na atividade de metalúrgico Fernando estava exposto a 

fatores insalubres, que garantem um adicional de 40% na contagem deste 

período de contribuição. 

 

Isso significa que os 10 anos como metalúrgico contam como 14 anos na 

hora de se aposentar. O resultado disto é que ele possui na verdade 34 

anos de tempo de contribuição, e não 30 anos, e poderá se aposentar no 

ano que vem. 
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Vale aqui dizer que, com a reforma da previdência, não será mais possível 

adiantar a aposentadoria por tempo de contribuição com a atividade 

especial depois da reforma. 

 

Mas se você realizou atividades especiais antes da reforma, todo o tempo 

feito antes da entrada em vigor da nova lei previdenciária poderá ser 

convertido, de forma mais benéfica, para tempo de contribuição comum, 

pois você tem direito adquirido. 

 

 

APOSENTARIA POR IDADE URBANA 

 

Neste tipo de aposentadoria, o homem precisa de 65 anos de idade e a 

mulher 60 anos de idade para se aposentar. Além disso, é exigido 180 

meses de carência. 

 

No entanto, a reforma da previdência veio e aumentou a idade mínima 

para as mulheres e o tempo de contribuição (e não mais carência) para 

os homens. 

 

Assim, se você começar a trabalhar depois da reforma, serão necessários, 

para poder se aposentar por idade, os seguintes requisitos: 

 

 65 anos de idade para o homem ou 62 anos de idade para as mulheres 

 20 anos de tempo de contribuição para o homem ou 15 anos de 

contribuição para a mulher 
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Infelizmente, após a reforma, serão utilizados como média todos os 

salários, e não mais os 80% maiores salários, e o que você ganhará é 

60% dessa média + 2% por ano que ultrapassar 20 anos de tempo de 

contribuição para os homens ou 15 anos de tempo de contribuição para 

as mulheres. 

 

Isto é, você precisará de 40 anos, se for homem, ou 35 anos, se for 

mulher, de tempo de contribuição para receber a aposentadoria integral. 

 

Vale apena aqui mencionar que as novas regras da reforma da previdência 

são válidas para aqueles que ainda não possuem todos os requisitos 

necessários para se aposentar ou que ainda vão começar a trabalhar 

depois da reforma. 

 

No entanto, se você possui todos os requisitos para qualquer tipo de 

aposentadoria, antes da reforma entrar em vigor, você já tem direito 

adquirido. 

 

 

APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA 

 

Neste tipo de aposentadoria, o segurado pode ter trabalhado no âmbito 

rural, sendo que este período poderá ser computado para fins de carência 

(art. 48, §3º da lei 8.213/91). 

 

aposentadoria híbrida é um benefício previdenciário devido aos segurados 

da Previdência Social, sendo uma espécie de aposentadoria por idade, 
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destinada ao trabalhador rural e urbano, quando completos os 65 anos de 

idade, se homem, e 60 anos, se mulher.  

 

Além do requisito da idade, o segurado deverá ter completado 15 anos de 

carência, ou seja, comprovar 15 anos de trabalho rural e contribuições 

urbanas ao RGPS. Neste tipo de aposentadoria, o segurado pode ter 

trabalhado no âmbito rural, sendo que este período poderá ser computado 

para fins de carência.  

 

Para que o segurado tenha direito à concessão deste benefício é 

necessária a comprovação do trabalho urbano através das anotações em 

CTPS ou CNIS e do trabalho rural, através de documentos, como por 

exemplo, certidão de casamento, certidão de nascimento dos filhos, 

histórico escolar de escola rural, título eleitoral, certificado de alistamento 

militar, recibos, entre outros. Vale a pena mencionar que os documentos 

acima citados são somente início de prova material, devendo ser 

colaborado com testemunhas.  

 

A aposentadoria por idade híbrida foi criada pela lei 11.718/08, que 

alterou a lei 8.213/91 e contemplou os trabalhadores rurais que migraram 

para a cidade e não têm período de carência suficiente para a 

aposentadoria prevista para os trabalhadores urbanos e para os rurais. 

 

A qualidade de segurado não é requisito para esta espécie de 

aposentadoria, ou seja, não faz diferença se a pessoa está ou não 

exercendo atividade rural ou urbana no momento em que completa a 

idade ou apresenta o requerimento administrativo, nem o tipo de trabalho 

predominante. 
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Ainda, existe a possibilidade de que o segurado aposentado por idade 

urbana, com data de concessão posterior a lei 11.718/08, que não tenha 

computado os períodos laborados no âmbito rural na concessão de sua 

aposentadoria o faça, através da realização de uma revisão do benefício 

previdenciário, convertendo a aposentadoria por idade em aposentadoria 

híbrida, com majoração do coeficiente, assim objetivando o melhor 

benefício possível. 

 

Tal revisão poderá ocasionar em aumento do valor do benefício e 

recebimento de valores atrasados. Vale a pena. 

 

 

APOSENTADORIA POR IDADE RURAL – SEGURADO ESPECIAL 

 

A reforma da previdência de 2019 aumentou a idade de aposentadoria do 

trabalhador urbano, mas não fixou reflexos na aposentadoria por idade do 

trabalhador rural. 

 

Trata-se de benefício devido ao cidadão que comprovar o mínimo de 180 

meses trabalhados na atividade rural, além da idade mínima de 60 anos, 

se homem, ou 55 anos, se mulher. 

 

O segurado especial não se confunde com o trabalhador rural, 

considerando que deve trabalhar em área rural e deve preencher 

determinados requisitos. 
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O segurado especial (agricultor familiar, pescador artesanal e indígena) 

para solicitar a aposentadoria por idade e ser beneficiado com a redução 

de idade para trabalhador rural deve estar exercendo a atividade na 

condição de segurado especial (ou seja, rural) quando fizer a solicitação 

ou quando implementar as condições para o recebimento do benefício. 

 

Os empregados, contribuintes individuais e trabalhadores avulsos rurais 

também têm direito à redução da idade mínima exigida para a 

aposentadoria por idade, se todo o tempo de contribuição realizado for na 

condição de trabalhador rural. 

 

Caso não comprove o tempo mínimo de trabalho necessário como 

segurado especial, o trabalhador poderá solicitar o benefício com a mesma 

idade do trabalhador urbano, somando o tempo de trabalho como 

segurado especial (rural) ao tempo de trabalho urbano. 

 

A carência conta a partir do mês de novembro de 1991, data esta quando 

entrou em vigor a lei 8.213,91 e, mediante a apresentação de documentos 

em que fique comprovado o período de atividade nesta condição 

(lavrador, trabalhador rural, pescador artesanal, marisqueiro etc). Ou 

seja, antes de 1991, não há necessidade de comprovar contribuição e sim 

efetiva atividade campesina. Após exige-se a contribuição, no entanto, de 

forma diferenciada. 
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APOSENTADORIA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

A aposentadoria por idade da pessoa com deficiência é um benefício 

devido ao cidadão com deficiência física, mental, intelectual ou sensorial. 

Esse benefício pode ser de dois tipos: por idade ou por tempo de 

contribuição. 

 

Quais são os requisitos? 

 

No caso de aposentadoria por idade, o segurado precisa comprovar no 

mínimo de 180 meses (15 anos) trabalhados na condição de pessoa com 

deficiência, além da idade mínima de 60 anos, se homem, ou 55 anos, se 

mulher. 

 

Já para a por tempo de contribuição, o período de trabalho exigido vai 

variar de acordo com o grau de deficiência (se grave, médio ou leve). 

 

 LEVE: 33 anos de contribuição para os homens e 28 anos de contribuição 

para as mulheres; 

 

 MODERADA: 29 anos de contribuição para os homens e 24 anos de 

contribuição para as mulheres; 

 

 GRAVE: 25 anos de contribuição para os homens e 20 anos de 

contribuição para as mulheres; 

 



  Jocimar Antonio Tasca – OAB/SP 331.043 
Av. Gastão Vidigal, nº 1.055, Jardim Matilde, Ourinhos, SP – Tel.: (14) 99799-3893 

 
 

Para garantir o benefício é necessário comprovar os períodos de 

contribuição e o grau de deficiência. 

 

 

CÁLCULO DO BENEFÍCIO 

 

Ao atingir a idade e o tempo de contribuição mínimos, os trabalhadores 

do RGPS poderão se aposentar com 60% da média de todas as 

contribuições previdenciárias efetuadas desde julho de 1994. A cada ano 

a mais de contribuição, além do mínimo exigido, serão acrescidos dois 

pontos percentuais aos 60%. Assim, para ter direito à aposentadoria no 

valor de 100% da média de contribuições, as mulheres deverão contribuir 

por 35 anos e os homens, por 40 anos. 

 

O valor das aposentadorias não será inferior a um salário mínimo nem 

poderá ultrapassar o teto do RGPS (atualmente R$ 5.839,45 por mês). O 

percentual do benefício recebido poderá ultrapassar 100% para mulheres 

que contribuírem por mais de 35 anos e para homens que contribuírem 

por mais de 40 anos – sempre limitado ao teto do RGPS. 

 

A Nova Previdência muda a forma de calcular a aposentadoria. O valor 

será definido levando em consideração todas as contribuições feitas pelo 

segurado desde julho de 1994. Atualmente, o cálculo é feito com base nas 

80% maiores contribuições efetuadas nesse mesmo período. 

 

Para os servidores públicos federais que ingressaram na carreira a partir 

de 1° de janeiro de 2004, o cálculo do benefício será semelhante ao do 

Regime Geral − com 20 anos de contribuição, 60% da média de todas as 
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contribuições, aumentando dois pontos percentuais a cada ano a mais de 

contribuição (tanto homens quanto mulheres). Já para os que 

ingressaram no serviço público até 31 de dezembro de 2003, ficará 

mantida a integralidade − o valor da aposentadoria será o do último 

salário, desde que atendidos os requisitos das regras de transição. 

 

 

 

 


